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Introdução 

 

Este artigo é fruto de uma pesquisa de mestrado em andamento que tem como 

tema as histórias de vida de negros escravizados da região de Uberaba. Essas histórias 

estão contidas nos arquivos do Arquivo Público de Uberaba (APU) - no que se refere 

aos registros da escravidão - e também na memória de uma cidadã uberabense, neta de 

escravos, que traz viva sua história, mas em chamas arrefecidas pelas linhas do tempo.  

 Na perspectiva de resgatar histórias de negros escravizados, nasce a justificativa 

do trabalho, pois, o que se percebe nos arquivos da história e nas histórias de vida é, em 

muitos casos, um esvaziamento dos elementos culturais de sustentação da identidade do 

povo, ou mesmo grupo, além do enfraquecimento das bases sociais da reprodução da 

sua cultura, o que contribui para reduzir as condições próprias para o trabalho político 

de sua luta (BRANDÃO, 1985).  

A população negra escravizada e marginalizada, hoje marginalizada e liberta, faz 

parte da sociedade e ainda carrega marcas centenárias de preconceitos e exclusão social. 

Em Uberaba, esse quadro não é diferente. Por isso, conhecer melhor sua história, sua 

origem e suas raízes, pode contribuir para que essas pessoas possam “tomar a história 

nas mãos” e, a partir disso, possam buscar a autonomia e a liberdade, a crítica e a 

reflexão em torno da relação opressor-oprimido (FREIRE, 2005). Além disso, contribuir 

também para que a população em geral se aproprie da matriz histórica que compõe o 

povo brasileiro. 

A Educação Popular pode contribuir para uma visão da cultura negra como um 

dos elementos formadores da própria cultura brasileira; para desconstruir a noção de que 

a história africana começa com os europeus e com os negros escravizados; para 

recuperar a memória histórica, revisando a importância dos negros na formação étnico-

social do povo brasileiro; para trabalhar com a concepção de autonomia, libertação, 

resistência, crítica e reflexão; enfim, para possibilitar a vivência de um novo saber-fazer 

a respeito da identidade afro-brasileira diante da atual pluralidade cultural. 

 Nesse sentido, a presente pesquisa tem como objetivo geral resgatar a história da 

escravidão em Uberaba, arquivada em documentos e na memória de poucos para, em 



 

 

seguida, colocá-la em diálogo com alguns pilares da Educação Popular, tais como a 

autonomia, a emancipação, a crítica e a reflexão. 

Têm-se como objetivos específicos: levantar e analisar os documentos que 

registram a história da escravidão em Uberaba, constantes no Arquivo Público da 

cidade; compartilhar histórias de vida que remontam ao período da escravidão na 

região; estabelecer um diálogo entre os dados levantados e as premissas da Educação 

Popular.  

As pesquisadoras Eni Samara e Ismênia Tupy, autoras do livro História & 

Documento e metodologia de pesquisa (2007, p. 16) colocam que a “história como a 

ciência da reconstituição do passado e o documento impresso e/ou manuscrito como a 

fonte fidedigna, inquestionável” serve para assegurar a verdade propriamente dita, que 

emerge dos documentos analisados.  

Para Dulce Whitaker e Elis Fiamengue (2002), é preciso prestar atenção aos 

olhares preconceituosos que se integram à história como forma de criar obstáculos à 

compreensão adequada do modo de ser de quem fala. É preciso, de acordo com as 

autoras, reforçar que o outro é o autor da sua própria história, e que em qualquer 

circunstância, nenhum ser humano deve ser colocar como salvador daquele que é 

considerado hegemonicamente como infeliz. As mesmas autoras apontam que a ciência 

tem olhado o outro como aquele que não sabe, que não tem perspectiva, que não 

participa das transformações, que não entende as informações. Nessa pesquisa, pelo 

contrário, esse outro, como sujeito, é o protagonista de sua história.  

É imprescindível destacar também, conforme coloca Valla (1996), que a 

formação de cada um, a sua história de vida e as suas vivências cotidianas, condiciona 

uma determinada leitura do outro, o que não implica, necessariamente, na compreensão 

de tudo o que o outro fala, mas do que, na verdade, desperta maior atenção, pelo que 

mais é notório para o pesquisador. O autor ressalta o necessário cuidado com a 

interpretação da fala do outro, com o objetivo de evitar julgamentos apressados: 

desvendar o lado oculto das relações sociais com os olhos destas, 
revelando-lhes aquilo que ele enxerga mas não vê, completando, 
com ele, a produção do conhecimento crítico que nasce da 
revelação do subalterno como sujeito (VALLA, 1996, p.184). 
 

A metodologia da presente pesquisa foi dividida em três momentos.  No primeiro 

deles foi realizado o levantamento e análise de documentos constantes no Arquivo Público 

de Uberaba, que tratam da escravidão nesse município.  Num segundo momento, foi 



 

 

ouvida a história da senhora Maria Luzia de Jesus, de 77 anos, moradora da cidade de 

Uberaba. No terceiro momento, os dados levantados estão sendo analisados a partir de 

seus conteúdos, e organizados em eixos temáticos previamente estabelecidos, em 

diálogo com a Educação Popular.  

Alguns dos resultados da presente pesquisa foram obtidos a partir da leitura das 

dissertações e teses próximas ao tema desenvolvido e da seleção teórica que contribuiu 

para o entendimento da história da escravidão em Uberaba, além de uma pré-análise dos 

documentos encontrados no Arquivo Público de Uberaba e da história de vida da 

Senhora Maria Luzia de Jesus. 

 

1. Um pouco sobre a escravidão em Uberaba/MG 

 

“As coisas por sabidas se calam e por caladas se olvidam” 1 

Em meados de 1850, os escravos chegaram a Uberaba, momento de fundação 

desse arraial, junto com os seus proprietários, os geralistas2. A população negra 

participou ativamente na construção do município.  

 Importante ressaltar, entretanto, que duas décadas antes dessa época já existia 

forte pressão para o fim do tráfico de escravos no mundo. Esses movimentos para a 

extinção do tráfico de escravos africanos tiveram início em 1831 quando, por meio de 

um decreto, a Inglaterra declarou extinta a escravidão, em seu território. Tomando essa 

atitude, os ingleses passaram a pressionar outros países, ameaçando inclusive com 

sanções econômicas, para que estes adotassem a mesma postura acerca do tráfico 

negreiro. A lei foi sistematicamente desrespeitada no Brasil, pois a cada dia, aumentava 

o número de africanos desembarcando nos diversos portos brasileiros. O decreto inglês 

só se consolidou por aqui, em 1850, com a promulgação da Lei Eusébio de Queirós, que 

decretava definitivamente o fim do tráfico de escravos oriundos da África.  

Dessa maneira, a conformação escravista no arraial se deu por meio do tráfico 

interprovincial, e não mais a partir de negros trazidos diretamente do continente 

africano.  

                                                           
1 Citação retirada do livro “Diário de Campo: a antropologia como alegoria”, de Carlos Rodrigues 
Brandão (1982), no qual recomenda que “de pessoa em pessoa e de livro em livro, a frase nem se cale 
nem seja esquecida”. 
2 “Geralistas são os migrantes mineiros, originários das comarcas do Rio das Mortes e do Rio das Velhas” 
(GOMES, 2004, p.2). 



 

 

Importante ilustrar, entretanto, quais os caminhos percorridos por esses grupos 

humanos até chegarem â região.  

Os escravos que foram trazidos da África para as terras brasileiras, eram 

oriundos dos portos africanos: Luanda, Benguela e Cabinda3, na costa da Angola; Ajuda 

e Lagos, na costa da Mina, e mais tarde, Moçambique. De acordo com Souza (2007, p. 

87) 

a maioria dos africanos trazidos para o Brasil veio da região de Angola, 
e grupos bantos estiveram presentes de norte a sul, de leste a oeste do 
território, com destaque para a região sudeste, onde são mais presentes 
as marcas deixadas por suas culturas. 

 

De todos os países que importaram escravos para a África, o Brasil foi o 

recordista no tráfico de almas, principalmente de Angola e da Costa da Mina, cuja 

denominação está relacionada à construção de uma fortaleza com o nome de São Jorge 

da Mina, no ano de 1482. 

A partir do relato do jesuíta Antonil, Motta (1999) faz uma rede de caminhos 

entrelaçados entre a Vila de São Paulo e a cidade do Rio de Janeiro, narrando as 

dificuldades para se chegar às Minas Gerais. 

[...] A ligação entre a vila de São Paulo e a área das Minas Gerais fazia-
se, de início, principalmente através do chamado “caminho velho” 
paulista. Partindo-se daquela vila, segundo o roteiro fornecido por 
Antonil, passava-se por Nossa Senhora da Penha, Itaquaquecetuba, 
Mogi, Laranjeiras, Jacareí, Taubaté, Pindamonhangaba e Guaratinguetá. 
Desta última vila, seguia-se até o porto de Guaiapacaré, à altura do qual 
transpunha-se a serra da Mantiqueira pela garganta do Embaú. Na 
região mineradora, escreve o jesuíta, “[...] seguem-se dois caminhos: 
um, que vai dar nas minas gerais do ribeirão de Nossa Senhora do 
Carmo e do Outro Preto, e outro, que vai dar nas minas do rio das 
Velhas, cada um deles de seis dias de viagem”; para o percurso total 
marchando-se “[...] até o meio dia, e quando muito até uma ou duas 
horas da tarde [...]”, afirma Antonil serem necessários no mínimo dois 
meses (MOTTA, 1999, p.95). 

 

Por outro lado, Motta (1999) estima em um mês e meio a duração da viagem 

para as Minas Gerais, partindo-se do Rio de Janeiro, que, embora mais rápido, era 

também o mais áspero do que o paulista; fazia-se por via marítima daquela cidade até o 

porto de Parati, de onde se seguia por terra até a vila de Taubaté. A partir desta vila, 

percorria-se o mesmo traçado do “caminho velho” paulista. 

                                                           
3 De acordo com os registros do Arquivo Público de Uberaba, a maioria dos documentos do acervo 
apresenta registros com o termo Cambinda, embora o uso mais corrente seja Cabinda. 



 

 

O que salta aos olhos é que as leis de contenção do escravismo em âmbito 

nacional não propiciaram grandes impactos na cena uberabense, visto que outros 

interesses moviam a economia no momento. No período que antecede a abolição, 

iniciou-se um processo de urbanização, que fez com que os investimentos econômicos 

se desviassem da manutenção dos planteis cativos, para a aquisição de imóveis.  

A partir da leitura dos catálogos nos quais constam os registros de batizados de 

escravos, o registro de hipoteca, os inventários post-mortem, de penhor e de compra e 

venda, emergem algumas práticas que revelam a concepção que se tinha à época, 

tratando o escravo como bem, como produto, como objeto para esmola, que serve como 

empréstimo, hipoteca e troca, a um preço ora irrisório, ora notório para a época, que é 

tratado como animal que é castigado e que chega a suicidar-se pelos castigos cruéis. 

Essa realidade, entretanto, não se concretizou sem uma forte resistência, como se 

vê em documentos da época. 

Não se pode deixar passar as marcas de um tempo de luta, de resistência, de 

conquistas e sofrimentos, como se elas não mais fossem sentidas ou percebidas em dada 

realidade. É preciso não deixar calar ou se esquecer a própria história, uma vez que o 

presente ainda mascara as marcas deixadas  pela escravidão. 

 

2. Histórias que ensinam 

 

De todo o percurso histórico, desde a chegada dos escravos à região, passando 

pelos anos em que Uberaba era fundada, mais precisamente nos idos de 1856, 

encontrou-se nos registros do Arquivo Público de Uberaba, dentre as inúmeras histórias 

anônimas, nos registros de autos e processos criminais, esquecidos no tempo, 

invisibilizados pela “visão dos vencedores”. 

Para dialogar com as histórias dos arquivos foi convidada a senhora Maria 

Luzia, que traz na memória oral o passado de seu avô, pai de sua mãe e filho de 

escravos, com muito a ensinar para a formação social e política local.  

Olga Rodrigues de Moraes von Simson (2010) discute a necessidade que o 

pesquisador tem de se aproximar com transparência e sinceridade dos depoentes, na 

tentativa de buscar a construção de uma relação aprofundada e sincera, fazendo-se 

necessário, para que isso aconteça, esclarecer aos depoentes os objetivos da pesquisa e 

explicitar os produtos que dela resultarão, para que possam se sentir como 

coparticipantes na construção do conhecimento sobre o passado, por via da oralidade. 



 

 

Da prosa aos versos: dessa forma nasceu a relação com “Dona” Luzia, assim 

carinhosamente chamada pelo pesquisador. A ela foi prometida a devolução, na forma 

de cartilha, dos futuros resultados desse trabalho. 

 A história oral, bem como os arquivos da história, apresentam possibilidades de 

reflexão que contribuem, certamente, para a compreensão do ser humano em sua 

vocação ontológica de ser-mais (FREIRE, 2002).  

  Percebe-se o ser humano, nas narrativas e nos acontecimentos depreciativos, 

sendo tratado e entendido como animal, como objeto, como patrimônio, enfim, como 

um bem. Não bastando, sendo entendido como um não humano, por seu proprietário. 

Como ilustra a fala de “Dona” Luzia: 

 

Antigamente não tinha carroça, não tinha cavalo. Os escravo que eram 
as carroça; os cavalo para carregar pedras; carregava pedras na 
cabeça, nas costa; aquelas madeira pesada... tacho de comida 
quente.(M.L.4) 

 

Por meio dessa colocação, pode-se perceber a intensa relação de opressor-

oprimido que existia entre o escravo, tratado e entendido como animal, por seus 

senhores, seus proprietários, que os percebiam como inferiores e passíveis de serem 

dominados. A escravidão do negro, ao longo de toda história do Brasil, e em plena 

contemporaneidade, é pensada com certa naturalização. Como aponta Paulo Freire 

(2003, p.92): 

Como tentar explicar a miséria, a dor, a fome, a ignorância, a 
enfermidade crônica, dizendo, cinicamente, que o mundo é assim mesmo; 
que uns trabalham mais, com competência, por isso têm mais e que é 
preciso ser pacientes pois um dia as coisas mudam. Há uma imoralidade 
radical na dominação, na negação do ser humano, na violência sobre ele, 
que contagia qualquer prática restritiva de sua plenitude e a torna imoral 
também.   
 

 É inaceitável, hoje, pensar o negro como um “não humano”, como um objeto, 

como um produto ou como um bem, muito embora, no passado, esse pensamento tenha 

sido fortemente difundido, transformando-se em ideologia dominante, em negação do 

outro como ser humano. Entretanto, o mito da democracia racial ainda está bastante 

presente no imaginário nacional. 

 A desumanização do negro fica evidente nos escritos de Laurentino Gomes 

(2007, p. 158), quando narra a história dos “homens tigre”: 

                                                           
4 Onde aparecer as iniciais (ML), lê-se e entende-se a fala da senhora Maria Luzia. 



 

 

A urina e as fezes dos moradores, recolhidas durante a noite, eram 
transportadas de manhã para serem despejadas no mar por escravos 
que carregavam grandes tonéis de esgoto às costas. Durante o 
percurso, parte do conteúdo desses tonéis repleto de amônia e ureia, 
caía sobre a pele e, com o passar do tempo, deixava listas brancas 
sobre as costas negras. Por isso, estes escravos eram conhecidos como 
"tigres".  

  

Observa-se também a desumanização na narrativa da senhora Maria Luzia: 

 

Minha mãe contava que muito escravo morreu, com bicheira na 
cabeça... de carregar tacho de comida quente na cabeça, para a roça..., 
a comida era assim, angu, era... pele, eles matava o porco. O escravo 
não comia carne não, comia aquelas pele, assim mesmo eles nem 
sapecavam o porco... aquelas pele, cabeluda (M.L.).  

 

Observa-se que o negro realmente era tratado como animal (doméstico ou de 

carga), uma vez que, na condição de escravo, não tinha o direito de optar por não 

executar tarefas que, mais cedo ou mais tarde, o levaria ao túmulo. À época da 

escravização dos africanos não se percebia o negro como um ser humano de relações, 

que estava no mundo, com o mundo. Para Freire, os seres humanos não são como os 

animais, as plantas, a terra, a água, que vivem no mundo. Os homens e as mulheres não 

apenas vivem como os outros animais, mas existem, condição própria do ser humano. 

Existir, como coloca Paulo Freire (1989, p.40), é mais que estar no mundo, “é estar nele 

e com ele”. 

Durante todo o período de escravidão, é notória a coisificação do negro, e dessa 

concepção, emergia uma vida marcada por intensas lutas e forte opressão. Eles eram 

marcados, controlados e contados, como animais no cativeiro:  

 

Eles... tinha a senzala... então a senzala era separada... de cá de 
homem, de cá de mulher... na hora de entrar e de sair daquela senzala, 
eles era contado... então contava... eu não sei se é isso. Eu acredito que 
é realidade porque a minha mãe não ia mentir pra mim... certo? [...] 
então eles contava assim:“una, duna, têna, cátena, centena, oitena, 
novena” e assim era contado desse jeito... que eles contava os escravo 
(M.L.). 

 

A relação de opressão entre escravos e seus proprietários, implícita na fala da 

senhora Maria Luzia, deixa claro a tentativa de obstruir a vocação do ser humano de ser 

mais: “A desumanização, que não se verifica apenas nos que têm sua humanidade 

roubada, mas também ainda que de forma diferente, nos que a rouba” (FREIRE, 2002, 



 

 

p.30). O opressor desumaniza-se no ato da opressão, enquanto o oprimido é 

desumanizado pela realidade objetiva da opressão e pela internalização da imagem do 

opressor que o faz um ser duplo.  

É por isso que o opressor se desumaniza ao desumanizar o oprimido, 
não importa que coma bem, que vista bem, que durma bem. Não seria 
possível desumanizar sem desumanizar-se tal a radicalidade social da 
vocação. Não sou eu se você não é, não sou, sobretudo, se proíbo você 
de ser (FREIRE, 1999, p.99). 
 

 Os escravos e seus proprietários, portanto, na condição de oprimidos e 

opressores, encontram-se impedidos de ser plenamente humanos.  

 

[...] conforme o que eles fazia, lá, na lavoura, nas roça, que eles não 
ficasse bem, em vez deles dar água, eles dava sal... tinha os cocho de 
sal igual dá pra gado assim, tinha cocho de sal. Ia lá lamber sal, o sal 
dava mais sede... (M.L).  

 

A libertação por lei, dos escravos, não representou sua liberdade como homens e 

mulheres, logo, seus proprietários também continuaram presos. 

É de fundamental importância a compreensão do complexo mundo das relações 

de poder. Deve existir a busca pelo diálogo que supera o autoritarismo, o que se torna 

indicador de uma relação que ultrapassa a própria atitude licenciosa e a tendência à 

opressão. A autonomia é fruto da superação das condições de submissão nas quais vive 

o humano; é o encontro, a ação coletiva e a criação da identidade dos que lutam por vida 

digna que possibilita, não só o encontro com o outro, mas a própria ação 

transformadora. Isto só ocorre quando as pessoas são capazes de ações autônomas, isto 

é, com consciência crítica e criadora. Freire (2005) fala de proposta organizada, 

competente, diretiva, sempre solidária, em que o processo de construção do 

conhecimento e de luta por dignidade para todos é realizado em comunhão com o outro, 

através do diálogo. 

A consciência do inacabamento em Freire (2005) é dimensão indispensável ao 

processo de construção da autonomia e da produção da educação a serviço da 

transformação, pois tal dimensão permite ao humano inserir-se no processo de fazer e 

refazer a história. Processo, este, desafiador, capaz de provocar no sujeito a necessária 

tomada de atitude diante do mundo em que se insere. A perspectiva de educação em 

Freire indica para a “criação de um mundo em que seja menos difícil de amar.” 

(FREIRE, 2005, p. 218). 



 

 

O que ocorreu com relação aos negros escravizados, entretanto, está muito 

distante desse mundo mais humano: 

 

Quando rebentou, deu o grito da liberdade, muitos os patrão já 
enganaram [os escravos] né... falava que iam dar flanela pra eles, dar 
fumo para eles, que eles fumava, o café deles, sabe o que eles bebia?... 
fedegoso, o café deles era fedegoso. Não dava café pra eles... (M.L.)  
 

A domesticação, percebida nessa fala, é um fenômeno que leva a pessoa à 

adaptação aos valores vigentes criando uma atitude de internalização dos valores 

dominantes, o que inibe questionamentos ou verbalizações que contestem o sistema. 

Leva à perda da subjetividade fazendo com que a pessoa tenha bastante limitada sua 

capacidade de construção de um pensamento crítico, de sua palavra e compreensão 

sobre si, sobre a história, sobre o mundo. Paulo Freire analisa o processo com a negação 

do humanismo e da dialogicidade: “Na verdade a manipulação e a conquista, expressões 

da invasão cultural, e ao mesmo tempo instrumentos para mantê-la, não são caminhos 

de libertação. São caminhos de ‘domesticação’” (FREIRE, 1980, p.43). 

A domesticação é uma prática comum dos humanos em relação aos animais5. A 

domesticação de outro ser humano constitui uma negação do humano em sua plenitude. 

A domesticação aproxima-se do treinamento em que há uma reprodução mecanicista de 

atos sem consciência do seu significado mais profundo.  

Os contatos, [...], modo de ser próprio da esfera animal, implicam, ao 
contrário das relações, respostas singulares, reflexas e não reflexivas e 
culturalmente inconsequentes. Deles resulta a acomodação, não a 
integração. Portanto, enquanto o animal é essencialmente um ser da 
acomodação e do ajustamento, o homem é o da integração. A sua 
grande luta vem sendo, através dos tempos, a de superar os fatores que 
o fazem acomodado ou ajustado. É a luta pela humanização, ameaçada 
constantemente pela opressão que o esmaga, quase sempre está sendo 
feita – e isso é o mais doloroso – em nome de sua própria libertação 
(FREIRE, 2011, p.60). 
 

A indignação, de acordo com Rossato (2008), consiste na capacidade de superar 

a dominação-domesticação construindo uma consciência e buscando a sua superação e a 

emancipação pessoal e social, transformando a realidade e lutando na esperança da 

construção de nova ordem e novas estruturas.  

                                                           
5Maturana (1998) coloca que as emoções estão presentes em todos os animais. Logo, da mesma forma 
que um ser humano não se deixa domesticar, quando consciente, um animal também não, desde que 
capturado para essa finalidade quando adulto. Não se consegue domesticar, por exemplo, uma onça, 
senão à base de muitos castigos. Por isso, é possível concluir que a domesticação não seria também uma 
prática desejável aos animais, que, de acordo com o autor, são providos também de amor e sentimento. 



 

 

 

3. Alguns escritos sobre a naturalização da escravidão 

 

A escravidão não pode ser considerada um fato “natural”, uma vez que se 

encontram relatos de seres humanos escravizando outros desde os tempos mais remotos. 

A escravidão pauta-se em princípios ideológicos, no sentido de falsa consciência, como 

afirmava Marx. 

Não se tratará aqui da escravidão desde tempos imemoriais, mas aquela que teve 

como epicentro a Europa e os colonizadores europeus. 

Segundo Enrique Dussel (1993) a Europa é o continente das grandes 

possibilidades da modernidade, uma vez que antecede à era das revoluções e se abre por 

sua “centralidade” na História Mundial, influenciando a constituição de todas as outras 

culturas. Poder-se-á compreender que, ainda que a maioria das culturas seja 

etnocêntrica, o etnocentrismo europeu moderno é o único que pode pretender 

identificar-se com a “universalidade-mundialidade”. O “eurocentrismo” da 

Modernidade é exatamente a confusão entre a universalidade abstrata com a 

mundialidade concreta hegemonizada pela Europa como “centro”. Tal mito acompanha 

a "invenção" do "ser asiático" da América por Colombo que só existia na imaginação 

dos europeus renascentistas e sua mudança para a figura da "descoberta" de um Novo 

Mundo por Américo Vespúcio. 

Negado em si mesmo, o índio imediatamente é encoberto como outro e negado, 

apresentado como "bárbaro", desprovido de toda identidade e direito face ao 

"civilizado". Isso legitima a conquista como práxis de dominação de pessoas e povos 

negados. "O conquistador é o primeiro homem moderno ativo, prático, que impõe sua 

individualidade violenta a outras pessoas, ao outro” (DUSSEL, 1993, p.17). Estabelece-

se, assim, uma relação nova, violenta, militar, do europeu com o estrangeiro absoluto, 

relação em seguida desdobrada em colonização, em "conquista espiritual" e, finalmente, 

apresentada pelas elites coloniais como "encontro" de dois mundos, ocultando o choque 

devastador, o genocídio de um dos mundos. 

Entende-se, na perspectiva do evolucionismo cultural de Tylor (1871)6, que a 

barbárie está presente nas comunidades que não apresentam o mesmo alcance cultural, 

                                                           
6 Tylor vê a cultura humana como única, pois defende que os diferentes povos sofreriam convergência de 
suas práticas culturais ao longo de seu desenvolvimento, ideia que não é consenso atualmente. Sua 
principal obra é “Cultura Primitiva”, publicada em 1871. 



 

 

econômico, social e político que as comunidades europeias ditas intelectualizadas e 

desenvolvidas, ou seja, “civilizadas”, apresentavam. Para esse autor, existe nos 

“civilizados” uma tendência humana para o desenvolvimento da tecnologia. É possível 

depreender, da leitura de Tylor, que a humanidade evoluiria da selvageria à civilidade, 

passando pela barbárie. Fica a ideia de que a escravidão assume um caráter de 

normalidade e naturalidade, como se tivesse sido necessária para se chegar à complexa 

rede da civilização, supostamente “evoluída”. 

Por outro lado, Franz Boas (1931) argumentava que os ditos “selvagens” não 

diferiam em capacidade mental das pessoas civilizadas. O autor não reconhecia nada 

como “natureza humana”: havia apenas o comportamento humano moldado pela 

cultura. Via o ser humano como dependente nem do instinto nem das aptidões 

específicas transmitidas geneticamente, mas das formas de vida aprendidas que eles 

acumulavam lentamente por meio de assimilação, readaptação e inovações sem fim. 

Boas (1931) nega que a biologia tivesse qualquer influência na conduta humana. 

Por isso, apesar de biologicamente relacionado com os animais, psicologicamente, o 

homem é sui generis, ou seja, em termos de inteligência e conduta, era na verdade 

único, porque, na falta de “instintos”, somente ele estava condicionado por seu meio 

cultural. Esse pensamento condenaria uma concepção hierarquizada de homem 

enquanto proprietário e como escravo. 

Vale ainda ressaltar que, conforme aponta Boas (1931), cada cultura tem uma 

história particular, de sentido próprio, e, por isso, não é possível se compreender uma 

cultura sem vivenciá-la, permitindo a conclusão de que a comparação entre culturas 

distintas não pode envolver hierarquização. Em outro sentido, não se pode julgar uma 

sociedade como “bárbara” ou “civilizada”. 

Então, o surgimento da escravidão estaria ligado não a um tipo de fator, mas a 

uma combinação de fatores. Não a um “estágio” preciso da evolução, mas à existência 

de certas condições prévias (econômicas, sociais, políticas, culturais e ideológicas) e a 

processos de mudanças variados. 

Enrique Dussel (1993) fala que existiu, na verdade, uma conquista violenta e de 

domínio colonial, dos latino-americanos, que resulta, até hoje, numa relação antagônica 

entre opressor-oprimido, entre ser e não-ser. Segundo Dussel (1993) a Europa – lugar 

geopolítico e cultural – desde o século XVI, mantém uma relação de domínio político-

econômico e de segregação sociocultural sobre a América Latina, também lugar 

geopolítico e cultural, impossível de ser mantida. 



 

 

A violência colonizadora e opressora, europeia, se deu por considerar uma 

grande maioria de latino-americanos como inferiores, na condição de não-ser. 

Ao partir dessa reflexão, faz-se necessário o comprometimento com o resgate 

das histórias vida dos oprimidos. Por isso, é importante compreender os valores, a 

religiosidade e a sabedoria dos distintos povos que constituem o ser afro-latino-

americano. 

Apesar de os europeus terem dominado esse continente pelas armas e pela 

imposição dos elementos de sua cultura, é necessário reconhecer que esse domínio não 

se realizou de modo absoluto. Na América Latina, apesar do predomínio, em muitos 

casos, de elementos da cultura europeia, sobrevive, conservada e sempre reinventada, a 

história das maiorias oprimidas que marcaram a cor e o sangue latino-americanos. 

Para Dussel (1986) faz-se necessário resgatar o ser dos comportamentos 

assumidos pelos povos latino-americanos em suas lutas de resistência e libertação: as 

lutas dos índios, dos negros, dos operários e dos lavradores, das mulheres e de todos os 

grupos discriminados. Todas essas lutas ensinam importantes lições de fraternidade, de 

prática da justiça, de exercício do poder, de cooperação, de educação comunitária e de 

sabedoria compartilhada. 

 

4. A educação como cultura: tomando a história nas mãos 

 

O eurocentrismo, imposto desde a colonização, trouxe consequências perversas 

para as distintas culturas dominadas. 

A identidade étnica e racial também é uma questão de saber e poder. 

No processo de reconquistar sua humanidade negada e usurpada pelos 
colonizadores e escravistas, os povos latino-americanos construíram 
espaços sociais de luta diária pela vida e pela dignidade, onde 
redescobriam e redescobrem sua condição humana. Essa construção nos 
ajuda a pensar práticas antagônicas àquelas que insistem em atribuir a 
algumas pessoas valores “mais” humanos que a outras, por sua vez 
entendidas como incapazes por natureza, imorais, sem conhecimento, 
sem escolaridade; enfim, como pessoas sem cultura. Práticas 
desumanizantes ainda permanecem em nossa realidade, gritantes para 
alguns e invisíveis para outros. São heranças de um pensamento 
colonizador que promoveu a exploração e morte de diversos povos da 
América Latina (OLIVEIRA, 2009, p.311). 
 

No campo curricular, a imagem da África e do negro foi moldada pela 

instituição do escravismo no Brasil pelo colonialismo português. Como o exposto, os 

negros foram transformados em mercadorias e bens, portanto, submetidos a uma 



 

 

dominação nos mais vários âmbitos. Essa história não pode ser esquecida, essas pessoas 

não podem ser invisíveis. Crianças negras estão matriculadas, em sua maioria, nas 

escolas públicas, que pregam valores brancos e eurocêntricos, além de falocêntricos, 

masculinos, sociocêntricos.  

O âmbito escolar é onde a criança desenvolve a capacidade de questionar, ter 

consciência de sua identidade e a qual grupo pertence, pois é esta consciência que abrirá 

o caminho na busca da construção da identidade e provocará uma revolução no jeito de 

pensar do homem moderno.  

Sendo assim, necessita-se adotar medidas que possibilitem um resgate da 

história, da cultura e das experiências de grande parte dos usuários da escola pública. 

Pode-se dizer, segundo Silva (1996, p.141), sobre o currículo, que: 

O processo de seletividade dos conteúdos curriculares, o currículo 
oculto, a invisibilidade e o recalque da imagem e cultura dos segmentos 
sem prevalência histórica, na nossa sociedade, são alguns dos 
mecanismos produzidos para manter a hegemonia da ideologia 
dominante. O produto final de todo esse processo está configurado no 
currículo eurocêntrico vigente nas escolas brasileiras, em todos os 
níveis de ensino. 

 

 É evidente o preconceito racial e a discriminação contra os negros nas escolas, 

reforçados por uma prática pedagógica opressora, vivenciada na sala de aula, a qual 

exclui dos currículos escolares a história de luta dos negros na sociedade brasileira. 

Sobre esse aspecto, Cavalleiro (2000, p.35) afirma: 

É flagrante a ausência de um questionamento crítico por parte das 
profissionais da escola sobre a presença de crianças negras no cotidiano 
escolar. Esse fato, além de confirmar o despreparo das educadoras para 
relacionarem com os alunos negros evidencia, também, seu desinteresse 
em incluí-los positivamente na vida escolar. Interagem com eles 
diariamente, mas não se preocupam em conhecer suas especificidades e 
necessidades. 

 
Para Renísia Cristina Garcia Filice (2011) a história da educação dos negros e 

negras no espaço escolar se confunde com a história dos negros e negras em toda a 

sociedade, ou seja, uma história de lutas e conquistas invisibilizadas e de direitos 

negados. A história das populações negras registrada até bem pouco tempo, foi a 

história da exclusão, mas isto está mudando.  

Ao se considerar o recorte racial, os indicadores sociais não deixam dúvida, os 

negros são a maioria dentre as populações pobres, ocupam posições subalternas e com 

menor remuneração. Assim, o resgate da participação dos negros e negras na educação 



 

 

brasileira passa pela educação formal e também pela educação não-formal, para a 

libertação e talvez esteja aí a aplicação da Educação Popular. 

Não se justifica numa relação pedagógica que nos aproximemos do 
outro como “quase coisas”, na pretensão de transformá-lo em ser 
humano, numa educação para eles e não com eles. Não há um a 
posteriori libertador que justifique um meio opressor ou uma visão do 
outro como objeto, ainda que inicial. Ambos são sujeitos do 
conhecimento da realidade e de sua recriação (OLIVEIRA, 2009, 
p.312).  

 

A compreensão da complexidade histórica que envolve a trajetória dos negros e 

negras brasileiros torna-se condição sine qua non para a compreensão da história do 

Brasil. 

Para Filice (2011), ignorar a história é permanecer na ignorância, conhecer é 

abrir estradas para recuperar a consciência capturada pelo poder. A educação das 

relações étnico-raciais caminha nesse sentido. 

Romper o silêncio, subverter a histórica cultura do silêncio: 
condição primeira para homens e mulheres se assumirem como 
seres culturais. Mas há uma outra forma de silêncio, melhor dito, 
um silenciar que a educação precisa cultivar. É aquele silêncio 
que torna possível o verdadeiro diálogo. Quem não escuta não 
pode falar com, mas fazer discursos para, ou, em termos de 
cultura, vai continuar perpetuando invasões culturais. A mesma 
pedagogia que ajuda a articular a fala é também uma pedagogia 
do silêncio (STRECK, 2001, p.80-81). 

 

Por isso, deve ser garantido o direito de conhecer melhor a história dos negros 

escravizados – cujo recorte na presente pesquisa circunscreve-se na região de Uberaba –

, sua origem e suas raízes, para que as pessoas possam “tomar a história nas mãos”, ter 

voz, romperem com o silêncio que oprime, como preconizam algumas das premissas da 

Educação Popular.  

 

Considerações finais 

 

Uberaba começou a ser formada por aventureiros e nômades faiscadores de 

ouro, de senhores, de escravos e de homens e mulheres livres, produtos da história de 

então, que aqui fundaram suas marcas.  

De todo esse percurso histórico, desde a chegada dos escravos à região, 

passando pelos anos em que Uberaba era fundada, mais precisamente nos idos de 1856, 



 

 

encontrou-se nos registros do Arquivo Público de Uberaba, e na história de vida da 

senhora Maria Luzia, possibilidades de um discurso que realce a voz e a vez dos 

invisibilizados. 

A ideia de relação entre evolução da escravidão e da “civilização” já se 

encontrava no Iluminismo, bem antes de Darwin e de seus sucessores. A teoria 

evolucionista foi tão utilizada que ainda hoje se imaginam relações quase automáticas 

entre a história dos “progressos” humanos e a história do fim gradual da escravidão. 

 A história da escravidão não pode ser explicada por uma visão simplista de um 

progresso contínuo da civilização, que induz à falsa erradicação da exploração do 

homem pelo homem. 

Então, o surgimento da escravidão estaria ligado não a um tipo de fator, mas a 

uma combinação de fatores. Não a um “estágio” preciso da evolução, mas à existência 

de certas condições prévias (econômicas, sociais, políticas, culturais e ideológicas) e a 

processos de mudanças variados. 

Práticas sutis de opressão são justificadas a partir do argumento de que estas 

práticas são culturais fazem parte do grupo social a que pertence o ser humano e, que 

por isso, as relações de poder decorrentes são entendidas como naturais. 

Felizmente, o ser humano reage às imposições de padrões de comportamento e, 

ao utilizar mecanismos de resistência, promove transformações. A Educação Popular 

exige um compromisso com processos de humanização, não permitindo, portanto, 

qualquer forma de preconceito, injustiça ou discriminação. A presente pesquisa atrela-se 

a essa proposta e pretende, permeada pelo diálogo, dar maior visibilidade a histórias de 

vida e aos arquivos da história que precisam ser denunciados, para trazerem consigo 

anúncios de autonomia e emancipação daqueles que ainda seguem sofrendo com a 

opressão. 
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